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Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:

“APELAÇÃO – REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO – FINANCIAMENTO DE VEÍCULO – CAPITALIZAÇÃODE JUROS – FALTA DE CLÁUSULA EXPRESSA E CLARA – IMPOSSIBILIDADE DA COBRANÇA – DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA – POSSIBILIDADE – JUROS REMUNERATÓRIOS – ABUSIVIDADE NÃO VISUALIZADA – VEDAÇÃO DA INCLUSÃO DO NOME DA AUTORA NO CADASTRO DO ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO E MANUTENÇÃO DO BEM NA POSSE DA AUTORA – POSSIBILIDADE – RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO – FORMA SIMPLES – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.

A falta de cláusula expressa e clara impede a cobrança da capitalização de juros.

Se não visualiza da abusividade, mantém-se a taxa de juros contratada.

A descaracterização da mora, proveniente da indevida cobrança de encargos no período da normalidade, no caso, da capitalização de juros, impede a inscrição do nome da arrendatária no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito e possibilitaa manutenção da posse do veículo.

A repetição de indébito é possível, todavia, na forma simples se não visualizadaa má-fé da instituição financeira.” (sic fls. 280)
Recurso tempestivo (fls. 332) e preparado (fls. 331 e 376).

Contrarrazões às fls. 337-352.

É o relatório.

Insurge-se o recorrente contra acórdão que afastou a capitalização de juros em contrato bancário firmado após a edição da MP nº 2.170-36/2001, por ausência de pactuação expressa.
Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o art. 543-C, caput e § 2º, do CPC, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.
Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 
Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
Assim, como o julgamento do REsp nº 973827/RS foi afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado art. 543-C do CPC, e as matérias são idênticas às deste Recurso, com base nos arts. 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.
Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 20 de agosto de 2012.
Desembargador Juvenal Pereira da Silva 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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